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ATA DA 2 REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DE DIREITO AMBIENTAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — 
SEÇÃO DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 
2022, REALIZADA EM 13/04/2022. 

Aos treze dias do mês de abril de dois mil e vinte e dois (13/04/2022), às dezenove horas 
(19h), na Sala de Sessões II da Sede Administrativa da OAB-GO, com transmissão 
simultânea via aplicativo Zoom Vídeo Conununications, sob a Presidência do Dr. Eduardo 
Nascimento de Moura, foi instalada a r Reunião Ordinária da Comissão de Direito 
Ambiental da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2022. 
Estiveram presentes e justificaram a ausência os membros: Conforme lista de presença 
anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUORUM E ABERTURA — Verificada a existência de 
quorum, o Presidente da Comissão, Dr. Eduardo Nascimento de Moura, declarou aberta a 
reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO 
REALIZADA EM: a presente ata será lida e aprovada ao final desta reunião. 3. 
COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1 Aberta a sessão pelo Presidente, os membros 
da diretoria juntamente com os demais membros definiram que a organização das 
subcomissões criadas na primeira reunião ordinária será tratada em reunião extraordinária 
em data a ser definida posteriormente; 3.2. Debate sobre o tema Resíduos Sólidos e 
Reciclagem no âmbito do Estado de Goiás (momento impar para o OAB/GO e a sociedade 
civil organizada), ministrada pelos convidados Sr. Alexsander Mendes de Araújo; Sr. "João" 
Marcelo da Silva Alves; Sr. Marcos Américo dos Santos e a Sra. Ady Patrícia Azevedo. 
Aberto o debate, a palavra foi dada ao Sr. Alexsander que enfatizou a necessidade de uma 
gestão integrada de resíduos sólidos no Estado a partir de uma cooperação e diálogo entre a 
sociedade, cooperativas e poder público. Afirmou que no atual cenário, é imprescindível a 
realização de diagnóstico da situação atual dos recicladores de lixo no Estado, fazendo-se um 
levantamento quantitativo e qualitativo, para que então fossem pensadas políticas públicas 
que atendam e beneficiem a classe desses trabalhadores. Passada a palavra ao Sr. João 
Marcelo, o mesmo reforçou a necessidade de envolver toda a sociedade para resolver os 
problemas inerentes ao tratamento de resíduos sólidos no Brasil, dando destaque especial ao 
papel dos catadores/ que desempenham papel primordial na solução do problema. 
Posteriormente a palavra foi passada ao Sr. Marcos Américo que, acompanhando os 
palestrantes anteriores, ressaltou que parte da solução do problema de resíduos sólidos está 
na categoria dos catadores de materiais recicláveis, reafirmando que esta classe precisa 
incentivos fiscais, através de uma política que reduza os impostos aplicados em toda a cadeia 
dos recicláveis. Por fim, dada a palavra da Sra. Ady Patrícia, que finalizou o debate tratando 
da temática sob uma perspectiva macro, destacando 4 (quatro) pilares para auxiliar no 
enfrentamento das questões relativas à reciclagem: fortalecimento interno da coletividade 
dos catadores; legislação; execução através do poder executivo e iniciativa privada e; 
trabalhar o indivíduo (campanhas de conscientização). Encerrado o Debate, foi firmado o 
compromisso da Comissão de Direito Ambiental para auxiliar, no âmbito das suas 
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competências, as demandas relativas à reciclagem no Estado. 4. ORDEM DO DIA: 4.1. 
EXPEDIENTES: nenhum. 4.2. PROCESSOS COM JULGAMENTO INICIADO: 
nenhum 4.3. PROCESSOS COM JULGAMENTO ADIADO: nenhum. 4.4. 
JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA DO DIA: 4.4.1 Conhecimento: nenhum; 
4.4.2 Julgamento: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: nenhuma. 6. 
ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão encerrou a reunião. Nada mais havendo a 
relatar, eu, Dra. Anna Carolina de Oliveira Silva, Secretária-Geral Adjunta, lavrei a presente 
ata que lida e aprovada, será assinada pelo Presidente da Comissão de Direito Ambiental da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Se "o de Goiás. 

Eduardo Nascimento de Moura 
Presidente da Comissão de Direito Ambiental 






